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  Aos colegas do HISTEDBR/MS, pela interlocução
desafiadora que vem estimulando os meus estudos
de organização do trabalho didático, dedico.


  PREFÁCIO



  
    Agentileza do Professor Gilberto, ao me convidar para redigir o prefácio deste seu novo livro, me dá ensejo para destacar a relevância dessa sua nova linha investigativa a que ele vem se dedicando nos últimos oito anos, fase esta que se iniciou com os estudos de pós-doutorado que resultaram na publicação do livro A produção da escola pública contemporânea (ALVES, 2005).


    Desde que iniciou sua carreira acadêmica como docente e pesquisador em 1972, eu diria que dois aspectos são marcantes na trajetória de Gilberto Luiz Alves: do ponto de vista teórico, o estudo dos clássicos; e, em termos empíricos, a busca contínua de fontes historiográficas primárias. Articulando esses dois aspectos, emerge o pesquisador permanente, sempre atento a todas as pistas que possam conduzi-lo à descoberta de dados, informações e ideias originais. Nessa condição, converteu-se em assíduo frequentador de dois espaços privilegiados nas suas lides investigativas: os melhores e mais sortidos sebos, sempre em busca de obras raras que venham amenizar sua insaciável sede de conhecimento dos clássicos; e os arquivos, públicos e privados, onde repousam as fontes que constituem a base da construção do conhecimento histórico.


    Formado em pedagogia pela Universidade Estadual Paulista, em 1969, transferiu-se em 1972 para o Centro Pedagógico de Corumbá, uma unidade da então Universidade Estadual de Mato Grosso, cuja sede se situava em Campo Grande. Dedicando-se à história da educação, deu início às suas pesquisas juntamente com o professor de história Valmir Corrêa, que resultaram num amplo levantamento e arrolamento de fontes sobre o ensino público em Mato Grosso, publicado em cinco volumes pela Secretaria de Educação e Cultura do Estado, em 1979. Dando sequência a esses estudos, publicou, em 1984, o livro Educação e história em Mato Grosso e, em 1988, em coautoria com L. A. Galinari, o Catálogo bibliográfico da educação sul-mato-grossense, ambos editados pela Imprensa Universitária da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.


    Em seu mestrado, realizado entre 1978 e 1981 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos, Gilberto aprofundou o estudo dos clássicos e da historiografia educacional brasileira, tendo produzido a dissertação Da história à história da educação. Seu ingresso no doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Campinas deu-se em 1986, coincidindo, portanto, com a criação do Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil” (HISTEDBR), tendo ele desempenhado papel importante na transformação desse grupo em um coletivo nacional de pesquisa. Com efeito, quando, em 1991, o grupo se decidiu por um amplo projeto nacional de Levantamento, organização e catalogação das fontes primárias e secundárias da história da educação brasileira, seu Catálogo bibliográfico da educação sul-matogrossense foi uma das referências para as atividades dos grupos de trabalho que se organizaram nos diferentes estados. E a elaboração do documento então chamado de “Sistema Projetão”, que continha a ficha catalográfica e todas as orientações para a constituição de uma base de dados informatizada, foi liderada por Gilberto em colaboração com José Claudinei Lombardi.


    Em seu trabalho de doutorado elegeu como tema o Iluminismo português, estudado pelo foco do Seminário de Olinda, fundado em 1800 pelo bispo Azeredo Coutinho. O estudo, baseado nas fontes clássicas e em documentos originais, discute as abordagens historiográficas sobre o Seminário de Olinda (Capítulo I); apresenta Azeredo Coutinho como um representante do pensamento burguês luso-brasileiro (Capítulo II); analisa os estatutos e o plano de estudos do Seminário de Olinda (Capítulo III); e expõe, no capítulo IV, as controvérsias e os limites históricos da referida casa de ensino (ALVES, 2001).


    Suponho que o gérmen de sua atual linha investigativa tenha se manifestado nessa tese de doutorado. Foi, com certeza, ao se debruçar sobre os estatutos e o plano de estudos do Seminário de Olinda que Gilberto se deparou, em concreto, com o problema da organização do trabalho pedagógico na escola moderna. Seu primeiro estudo de maior envergadura para esclarecer essa questão deu-se na pesquisa de pós-doutorado, quando buscou entender o processo de produção da escola pública contemporânea a partir de uma releitura da Didactica Magna de Comenius. Identificou, nessa obra, a centralidade da categoria trabalho didático e sua base material, a produção manufatureira. E concluiu que esses elementos constituem o fundamento da forma de organização da escola, ainda vigente na atualidade.


    Apetrechado com os resultados dessa investigação que reconstruiu as bases materiais do processo de produção da escola pública contemporânea, o pesquisador ganhou fôlego para penetrar mais agudamente no desvendamento das formas históricas de organização do trabalho didático. É esse o objeto do presente livro.


    A gênese da organização do trabalho didático na escola moderna é localizada na passagem da forma individual para a forma coletiva de ensino e na transição entre o modus italicus e o modus parisiensis de ensinar, temporalmente situados nos séculos XV e XVI, conforme o autor nos esclarece no primeiro capítulo. A difusão do modus parisiensis é devedora da obra educativa dos jesuítas que o incorporou à organização do trabalho didático levada a efeito em seu plano de estudos elaborado ao longo da segunda metade do século XVI na forma do Ratio Studiorum, cuja versão final foi promulgada em 1599 e adotada em todos os colégios da Ordem (Capítulo II). Mas “a chave teórica da escola moderna e da organização manufatureira do trabalho didático”, o autor a encontra em Comenius. Foi ele quem elaborou, na primeira metade do século XVII, a teoria e a prática da escola moderna, entendida como uma nova instituição social, cuja tarefa se resumia no lema “ensinar tudo a todos” (Capítulo III). Essa estrutura formulada por Comenius materializou-se, porém, de maneira distinta, conforme as diferentes “operações ideológicas do humanismo, da reforma, da contrarreforma e do Iluminismo”, ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII (Capítulo IV), assumindo, sob o impacto da Revolução Industrial, uma nova característica traduzida pelo “ensino mútuo” na primeira metade do século XIX (Capítulo V).


    A obra exercita com maestria o método historiográfico para o qual o trabalho do historiador consiste na reconstrução do concreto pela via do pensamento que se movimenta do empírico (o concreto figurado na intuição) em direção ao concreto real (síntese de múltiplas determinações) pela mediação do abstrato (as categorias simples). Para realizar essa tarefa é mister situar-se no “tempo longo” (BRAUDEL, 1972) de modo a captar o movimento histórico de caráter orgânico (GRAMSCI, 1975, pp. 1578-1583), condição para se chegar ao concreto entendido como uma “rica totalidade de relações e determinações numerosas” (MARX, 1973, pp. 228-237). Por isso, além de o núcleo do livro estender-se do século XV ao XIX, a caracterização do ponto de partida recua ao século IV e o ponto de chegada projeta-se no século XXI.


    Guiando-se por essa orientação teórico-metodológica, Gilberto pôde voltar o foco de sua análise para o interior da escola, desvendando o modo de sua organização, com o que traz contribuições de suma importância para o entendimento do trabalho didático tanto nas suas determinações gerais como em suas manifestações particulares.


    Destaque-se que esse movimento analítico em direção ao interior da escola, considerada em sua particularidade, se fez sem abrir mão de sua compreensão como totalidade. O autor transita com desenvoltura entre as determinações materiais (passagem do artesanato à manufatura e desta à forma industrial); as determinações políticas e ideológicas (Humanismo, Reforma, Contrarreforma, Iluminismo); e as determinações pedagógicas (ensino individual e coletivo, modus italicus e modus parisiensis, plano de estudos, trabalho didático, conteúdos clássicos e livro didático, ensino mútuo, ensino intuitivo, escolanovismo), articulando suas relações recíprocas, num processo constante que vai do universal ao singular e vice-versa (ALVES, 2003).


    Não poderia, ainda, deixar de ressaltar a defesa enfática da relevância do estudo do passado e de sua importância não só para o conhecimento do presente, mas para a nossa intervenção ativa no processo de transformação das condições atuais. Assim procedendo, o autor assume claramente o princípio metodológico da atualidade da pesquisa histórica.


    Por se tratar de uma obra extremamente rica como construção historiográfica; fecunda pelos variados temas abordados que vão desde questões filosóficas, teóricas, ideológicas, políticas, econômicas, até os problemas mais específicos de ordem didático-pedagógica; instigante e polêmica, pelas propostas que apresenta de reorganização do trabalho didático em consonância com os avanços tecnológicos que caracterizam a sociedade atual; provocativa, pelo diálogo respeitoso, mas incisivo, que trava com os investigadores da área, concluo que o livro terá ampla destinação, interessando vivamente a todos que militam no campo do ensino: estudiosos dos fundamentos da educação; da estrutura e organização escolar; dos processos pedagógicos e didáticos; e todos os professores que, com certeza, terão o maior interesse em compreender os condicionantes históricos, as bases teóricas, a natureza organizacional e as modalidades práticas conformadoras da profissão que lhes cabe exercer no interior da sociedade em que vivem.


    Campinas, 6 de setembro de 2005
Dermeval Saviani
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  INTRODUÇÃO



  A anatomia do homem é a chave da anatomia do macaco.
KARL MARX (Para a crítica da economia política, 1985).


  Este livro é constituído por textos produzidos no interior de dois projetos de pesquisa centrados no desenvolvimento da escola pública no Brasil, desde as suas origens até o início do século XIX1. A abordagem desse objeto, contudo, terminou por exigir discussões mais amplas e abrangentes, tendo como referência as formas históricas de organização do trabalho didático na escola moderna, um foco inédito que poderá contribuir, talvez, para inovar os estudos de história da educação no país.


  Como decorrência, em muitos momentos, o conteúdo das discussões não fica resumido ao Brasil. As incursões para além dos limites da educação brasileira, portanto, são intencionais e representam tentativas teóricas de iluminá-la mais plenamente. De fato, ao tocar o movimento universal de produção da escola moderna e as manifestações históricas da relação educativa, tomando como chaves explicativas suas formas mais desenvolvidas, a investigação teve em vista uma determinação metodológica, magnificamente sintetizada por Marx na epígrafe introdutória. Trata-se da postulação inscrita em O método da economia política, segundo a qual não “se produzem as abstrações mais gerais senão onde existe o desenvolvimento concreto mais rico, onde um aparece como comum a muitos, comum a todos. Então já não pode ser pensado somente sob uma forma particular” (MARX, 1985, p. 119).


  Portanto, quando da opção por centrar o objeto de pesquisa nas origens e nos primeiros passos da escola pública moderna no Brasil, já pairava a consciência de que a produção dessa nova instituição social vinha sendo instaurada, antes, em regiões mais avançadas da Europa. Foi a busca de chaves explicativas para a compreensão da singularidade brasileira, como decorrência dessa aventada necessidade metodológica de estabelecer como referência as formas mais desenvolvidas do objeto investigado, que impôs a análise das experiências de outras nações europeias. Acentue-se que, no caso da escola moderna, a ocorrência dessas formas, decididamente, se desencadeou ao largo das nações da Península Ibérica e de seus domínios ultramarinos. Por isso, outras foram as regiões tomadas como referência, o que, em absoluto, representa concessão a um esquema de análise rígido, etnocêntrico e estranho ao Brasil e ao Império colonial português. O objeto estudado, a escola moderna, realizava-se e difundia-se no âmbito da sociedade capitalista, cujo movimento, desde os primórdios, manifestara uma tendência no sentido de se alastrar por todo o universo. Em regiões onde mais avançava o processo de estabelecimento de relações de produção capitalistas, eram formuladas propostas educacionais mais densas, a exemplo das iniciativas da Reforma Protestante. Pelo fato de essas propostas terem encarnado com maior riqueza a condição de “sínteses de múltiplas determinações” e pelo caráter universal da sociedade capitalista, elas se tornaram, também, recursos instrumentais que colocam luzes para o entendimento e a configuração dos casos situados fora de sua órbita imediata, inclusive do brasileiro.


  Foi o movimento teórico norteador da investigação, portanto, que exigiu a explicitação da forma mais desenvolvida da escola moderna. Por isso, no conjunto dos capítulos subsequentes, a exposição cronológica tem menor importância do que a fixação do momento em que essa proposta se constituiu em sua plenitude. Esse momento teve como marco o ano de 1657, quando foi publicada a obra clássica Didáctica Magna, expressiva de uma já madura concepção de escola moderna, no interior da qual Comenius, seu autor, assumiu a necessidade histórica de uma instituição educacional especializada destinada a “ensinar tudo a todos”; estabeleceu os contornos gerais de sua proposta e fez as primeiras indicações dos procedimentos mais adequados à sua realização. Eis o porquê de o capítulo centrado na discussão da proposta comeniana ter sido entendido como chave teórica.


  Feita essa consideração metodológica inicial, diga-se que a análise da produção historiográfica referente à área de história da educação no Brasil revela uma tendência dominante. Inclusive entre os estudiosos que se colocam no campo da ciência da história2, as investigações têm se resumido, em grande parte, às ideias educacionais e às correntes pedagógicas3. Esse fato não corresponde a um desvio. Representa, tão somente, ênfase centrada em certas temáticas e em certos objetos de pesquisa. Mas, colocada a questão perante a ótica da ciência da história, é indevido e pouco produtivo o comportamento que leva à naturalização dessas temáticas e desses objetos dominantes, pois tende a conferir-lhes exclusividade e a excluir outras possibilidades, o que acaba por limitar o campo científico da história da educação e o leito da investigação. Considere-se, ainda, que as contribuições efetivadas por estudiosos das ideias educacionais e correntes pedagógicas já avançaram significativamente4, o que reforça a possibilidade de eleição de novas prioridades no âmbito da investigação.


  Nesse aspecto, é imperativo reconhecer uma dificuldade: são poucos, até agora, os historiadores da educação, reunidos no interior das abordagens teóricas associadas à ciência da história, que têm revelado disposição de trilhar novos caminhos. A maioria continua reiterando ideias educacionais e correntes pedagógicas em suas investigações. Logo, a eleição de novos objetos encontra um poderoso óbice para se transformar em questão compartilhada por um número significativo de pesquisadores, dentro dessa facção da comunidade científica. Outra dificuldade se manifesta, emergencialmente, sobretudo entre aqueles que estão em processo de formação, quando supõem que a eleição de novos objetos de pesquisa, no campo da história da educação, poderia estar representando uma concessão aos reclamos da nova história; que a eleição de novos objetos estaria levando o pesquisador a se evadir em direção a outro campo teórico-epistemológico.


  Deve ser registrado o equívoco que existe por trás dessa última postura. Não há correntes epistemológicas nem teorias proprietárias de objetos ou fontes. Se a história oral se julga a guardiã da fonte oral, por exemplo, isso é um contrassenso que deve ser imputado aos seus postulantes. Se nichos da nova história reivindicam como sua característica distintiva a exploração de novas fontes e de novos objetos, no âmbito daquilo que denominam “novas abordagens”, essa distorção também deve ser impingida aos seus defensores. E se há estudiosos marxistas que consideram aceitáveis e procedentes tais postulações, cabe alertá-los, com base no referencial teórico que comungam, sobre o erro imanente a essa aceitação.


  A abordagem científica define-se pelas categorias de análise que presidem à interpretação; vale dizer, define-se pela teoria da qual decorrem essas categorias. Nessa ótica, deve ser afirmado, sobretudo, que é a teoria que constitui o objeto de conhecimento. Por conseguinte, não existe objeto em estado puro. Mesmo que a designação do objeto seja a mesma, sua constituição é peculiar a cada teoria dentro da qual é formulado. Um exemplo ilustra e elucida. Tome-se como referência a categoria Estado: para um liberal, o Estado é uma instância neutra que se coloca acima da sociedade, de onde julga as ações das classes e faz as mediações necessárias visando acomodar interesses não convergentes. Para quem se coloca no campo da ciência da história, o Estado não é neutro, pois só existe nas sociedades de classes e, em todas as épocas, constituiu instrumento de dominação da classe detentora do poder, visando impor, por consenso ou pela força, os seus interesses. Sob o influxo de teorias divergentes, as duas acepções expostas referem-se a coisas diametralmente opostas. Logo, o termo Estado só leva ao equívoco quando se ignoram os condicionamentos teóricos que conferem os sentidos que ele pode conter.


  Em contrapartida, é o objeto que, para ser apropriado, exige a exploração das fontes que lhe são pertinentes. Fontes, no caso, são entendidas de uma forma muito ampla, pois abrangem grande diversidade de registros históricos, desde os documentos escritos produzidos à época de ocorrência dos acontecimentos estudados; o material empírico produzido no interior do próprio processo de pesquisa, inclusive o de natureza oral; os recursos iconográficos, que compreendem obras de arte, desenhos e fotografias, para revelar imagens de época; a literatura clássica, envolvendo as suas mais diversas vertentes de manifestação; a historiografia especializada etc.


  Os objetos de pesquisa servem-se dessas fontes segundo seus objetivos. Elementos que expressam a delimitação do objeto de investigação, são os objetivos que determinam, imediatamente, a escolha das fontes de dados empíricos. Um pesquisador, ao colocar como objetivo a compreensão do processo de formação dos integrantes de uma desconhecida comunidade não letrada de caiçaras, por exemplo, não pode postular a utilização de fontes escritas, pois elas inexistem, nesse caso. A observação direta da comunidade, todavia, possibilita a apreensão de seus valores e costumes, bem como dos mecanismos sociais utilizados para transmiti-los. Nessa mesma direção, são importantes, ainda, as entrevistas com membros da comunidade, pois também as fontes orais se colocam na condição de recursos indispensáveis. No interior da própria investigação, portanto, é produzido o material empírico necessário à análise. Contudo, se o objeto de pesquisa é uma reforma educacional, todo o material escrito produzido sobre ela – desde os seus fundamentos doutrinários, o anteprojeto, os debates parlamentares, os debates suscitados por entidades educacionais no interior da sociedade civil, as reflexões de pensadores e cientistas, as posturas políticas de sindicatos, de partidos e de organizações governamentais e não governamentais, as abordagens dos meios de comunicação de massa, o texto legal definitivo, as normas que regulamentam seus dispositivos e os planos educacionais elaborados com vistas à sua implantação e seu desenvolvimento – deve ser reunido para possibilitar sustentação empírica e o exercício de crítica rigorosa. No caso tomado como exemplo, todas essas fontes são consideradas essenciais dentro da investigação. Contudo, delimitações podem fazer a pesquisa priorizar algumas delas e desconsiderar outras. Na dependência da delimitação do objeto, também fontes complementares podem ser exploradas, a exemplo de entrevistas com os mentores da proposta; com intelectuais da área educacional; com lideranças de sindicatos de trabalhadores da educação e com os próprios educadores. Imagens expressivas da tramitação, dos debates, da aprovação e das condições de execução da reforma educacional, produzidas pela imprensa, por assessorias de comunicação de entidades envolvidas, por fotógrafos particulares e por artistas, serão igualmente reveladoras do conteúdo e ilustrativas dos acontecimentos estudados. Ainda crônicas, poemas, contos e romances, que se refiram à época estudada e incorporem ao texto eventos e juízos relativos à reforma educacional em pauta, são passíveis de exploração, pois constituem fontes literárias relevantes.


  Feitas as considerações julgadas necessárias para o esclarecimento dos vínculos existentes entre teoria, objeto, objetivos e fontes de dados no processo de pesquisa, a exposição passa a se circunscrever ao presente trabalho. Esclareça-se que a intenção perseguida foi a de tratar um novo e importante objeto de investigação, quase inexplorado pelos historiadores da educação filiados à ciência da história. Trata-se do trabalho didático. Para dar consequência a essa intenção, a periodização levou em conta as formas históricas assumidas pela organização do trabalho didático, desde a passagem do ensino individual para o de caráter coletivo, ainda na sociedade feudal, até a primeira metade do século XIX, quando se difundiu o ensino mútuo. Cada uma dessas formas históricas expressa uma forma singular da própria relação educativa, daí cada uma delas ser pleiteada num capítulo correspondente.


  A origem dessa intenção pode ser detectada no livro A produção da escola pública contemporânea, no qual foi tecida uma crítica incisiva à anacrônica organização do trabalho didático ainda vigente nos estabelecimentos escolares de nosso tempo. A preocupação, agora, é a de captar mais plenamente a historicidade das formas de organização do trabalho didático, conferindo maior rigor à análise das transformações que se processaram desde a transição do ensino individual para o ensino coletivo, passando pela sucessão das manifestações concretas da relação educativa na escola moderna até o início do século XIX, de modo a revelar seus vínculos com a organização técnica do trabalho.


  Como forma de assegurar clareza teórica à temática tratada, impõe-se, previamente, a necessidade de objetivar o conteúdo conferido à expressão organização do trabalho didático. Com isso, cria-se, também, a condição para que ela ascenda ao plano de categoria de análise. Portanto, uma outra questão metodológica é suscitada, neste passo, e deve ser esclarecida. Em primeiro lugar, no âmbito da investigação científica, a categoria é um recurso do pensamento que permite ao estudioso captar o movimento do real. Cada matriz teórica pode ser identificada como um sistema de categorias, entre as quais se pode distinguir uma hierarquia. Há as categorias centrais no interior de cada matriz teórica, bem como as categorias subordinadas ou complementares. No caso da ciência da história, são centrais categorias como matéria e movimento, quantidade e qualidade, singular, particular e universal, contradição, totalidade, historicidade, modo de produção, capital, mercadoria, trabalho etc. Contudo, a própria historicidade do real, isto é, da sociedade em seu movimento, impõe ao pesquisador a produção permanente de novas categorias para que seja viabilizada a apreensão do desenvolvimento histórico da prática social, pelo pensamento, e para que o conhecimento avance. Nos campos mais distanciados do epicentro da economia política – a exemplo da educação –, que não se constituíram objeto de Marx, esse trabalho de produção de categorias é árduo. Marx privilegiou sua atenção à totalidade, isto é, à sociedade capitalista, e, para captá-la, no plano do pensamento, explicitou o conteúdo das categorias econômicas que revelavam o seu movimento. Os pesquisadores desses campos periféricos da economia política veem-se diante da necessidade de construir as categorias de análise que lhes são pertinentes. Seus esforços dirigem-se, porém, à construção de categorias subordinadas às categorias centrais da economia política. Logo, aflora, claramente, aquela ideia de existência de uma hierarquia entre as categorias científicas, o que assegura, também, segundo o procedimento exposto, o primado metodológico da totalidade.
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